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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. APREENSÃO DE DROGAS. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA (CONDENAÇÃO POR TRÁFICO E 
RESPONDE A PROCESSO POR HOMICÍDIO). NECESSIDADE DE 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso em exame, a prisão foi mantida em razão da periculosidade 
do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas da prisão, 
porquanto foi flagrado com porções de cocaína, dinheiro trocado e na 
residência apreenderam 751g de maconha, vários celulares, além de 
estar presente no local um menor de idade (15 anos). Ademais, o 
acusado estaria ligado à facção criminosa Comando Vermelho e já foi 
condenado pela prática do crime de tráfico de drogas, além de responder 
por homicídio, o que demonstra risco de reiteração delitiva. Prisão 
mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
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2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso em exame, a prisão foi mantida em razão da periculosidade 
do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas da prisão, 
porquanto foi flagrado com porções de cocaína, dinheiro trocado e na 
residência apreenderam 751g de maconha, vários celulares, além de 
estar presente no local um menor de idade (15 anos). Ademais, o 
acusado estaria ligado à facção criminosa Comando Vermelho e já foi 
condenado pela prática do crime de tráfico de drogas, além de responder 
por homicídio, o que demonstra risco de reiteração delitiva. Prisão 
mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANILO FERRAZ DE 

ALBUQUERQUE contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-

STJ fls. 94/100).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 28/12/2023, 

prisão convertida em preventiva, pela suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei 

n. 11.343/2006, porque (e-STJ fl. 14):

Policiais Militares, que efetuaram a prisão em flagrante delito do paciente, 
aduzem que estavam em ronda pela Rua Sinésio Barbosa, no Bairro do SESI, 
no Município de Bayeux, quando visualizaram o paciente e ao ver a 
guarnição, empreendeu fuga para a sua residência, no que procederam à 
abordagem e busca e apreensão pessoal e domiciliar, encontrando nas vestes 
deste, porções de cocaína e dinheiro trocado, bem com em sua residência, um 
tablete de maconha e vários celulares.

 
Nas razões do presente recurso, a defesa reafirma que a prisão do agravante é 

ilegal, porquanto teria sido proferida sem apoio nas hipóteses previstas no art. 312 do 

CPP, asseverando, ainda, que o Tribunal estadual teria inovado na fundamentação, 

extrapolando os limites da legalidade.

Diante disso, pede seja o recurso provido para conceder a ordem de habeas 

corpus em favor do paciente.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.
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Busca-se, no presente caso, a revogação da prisão preventiva do paciente, 

acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 23):

No que concerne ao fundamento, a prisão cautelar se justifica para garantia 
da ordem pública, pois, foi encontrado com o custodiado um tablete de 
substância análoga a maconha e vários aparelhos celulares. DANILO 
informou que era de sua propriedade, porém quanto aos aparelhos celulares 
não foi apresentada nenhuma nota fiscal; QUE na residência foi encontrada 
a menor de idade M. E. L. DA S. de 15 anos de idade; QUE a menor afirmou 
que convive com o DANILO; QUE o DANILO já responde por homicídio e 
tráfico de drogas: QUE DANILO pertence a facção denominada COMANDO 
VERMELHO, que encontrasse em guerra com a facção denominada 
OKAIDA.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 13/19):

Analisando o Procedimento nº 0805638-62.2023.8.15.0751, em especial o 
inquérito policial findado, Id 83988402, vislumbra-se que as narrativas das
testemunhas (...), Policiais Militares, que efetuaram a prisão em flagrante 
delito do paciente, aduzem que estavam em ronda pela Rua Sinésio Barbosa, 
no Bairro do SESI, no Município de Bayeux, quando visualizaram o paciente 
e ao ver a guarnição, empreendeu fuga para a sua residência, no que 
procederam à abordagem e busca e apreensão pessoal e domiciliar, 
encontrando nas vestes deste, porções de cocaína e dinheiro trocado, bem 
com em sua residência, um tablete de maconha e vários celulares.
(...)
Desta forma, de acordo com o suporte dos elementos de informação colhidos 
no procedimento e válidos para utilização neste momento processual, deve ser 
reconhecida a existência de justa causa para a invasão de domicílio ocorrida 
e busca e apreensão domiciliar realizada, bem como dos elementos de 
informação dela obtidos.
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(...)
Em verdade, foi nítida a sua fundamentação no fato de que o crime em 
questão, em tese praticado pelo paciente, o foi em local em que estava pessoa 
menor de idade, de nome M. E.L.D.S., com apenas 15 (quinze) anos de idade 
completos, que com ele convive e foi exposta à droga em questão, bem como 
em razão de ser pessoa que já respondeu e foi condenada pela prática de 
também tráfico de drogas, como responde por homicídio.
(...)
Destarte, inexiste falar em ausência de fundamentação para a preventiva em 
questão, ou mesmo em insuficiência desta para justificar a segregação 
cautelar in casu.
Ante o exposto, DENEGO A ORDEMDE HABEAS CORPUS.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso em exame, como se vê nos trechos acima transcritos, as instâncias 

ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema, sobretudo para a garantia da 

ordem pública, tendo em vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato 

criminoso, apontando-se que o acusado foi flagrado com porções de cocaína, (2 unidades)  

(e-STJ fl. 47) e dinheiro trocado, bem como, em sua residência, foi encontrado um tablete 

de maconha 751g (e-STJ fl. 46), e vários celulares, além de estar presente no local, menor 

de idade, com apenas 15 anos. Ademais, o acusado estaria ligado à facção criminosa, 

Comando Vermelho, e já foi condenado pela prática de tráfico de drogas, além de 

responder por homicídio.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Reitere-se, ademais, que as circunstâncias que envolvem o fato, bem como o 

risco de reiteração delitiva, demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 

Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou 

seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 

revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

Por fim, não se verifica ilegalidade no acórdão decorrente da interpretação 
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dada ao decreto prisional. Com efeito, a fundamentação inicial demonstra a necessidade 

da prisão. Por outro lado, o Tribunal apenas comentadas com outros detalhes, sem 

qualquer inovação indevida.

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS . PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO PELO MESMO CRIME. TEMA JÁ 
ABORDADO NO RHC 186.297/ES. MERA REITERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida.
2. Em relação à alegação de ausência de elementos concretos referentes ao 
periculum libertatis, a decisão que decretou a prisão do recorrente foi 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, na conveniência 
da instrução criminal e no risco de reiteração delitiva, tendo em vista que o 
recorrente possui condenação criminal transitada em julgado, também por 
tráfico de drogas. Outrossim, verifico que o tema já foi abordado no RHC 
186.297/ES, tratando-se, dessa forma, de mera reiteração.
3. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do 
agente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
4. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si 
só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis 
que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do 
CPP.
5. Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em 
cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, o 
eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente 
violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da 
tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 
dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento 
constitucional.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 190.530/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTO IDÔNEO. R
ECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. Hipótese em que a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, diante do risco de 
reiteração delitiva do agente, pois o paciente, preso em flagrante com 
17 porções de cocaína, "é egresso do sistema prisional, reincidente 
específico (autos 0001059-28.2018.8.26.0637 e 0004623-
83.2016.8.26.0637), a indicar o comércio reiterado de entorpecentes." 
O Juiz sentenciante esclareceu que "apesar de agraciado, por duas 
vezes, com a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, 
com a substituição de sua pena privativa de liberdade em restritiva de 
direitos, tal benesse não foi passível de inflingir-lhe qualquer reflexão 
de sua conduta delituosa, a qual mais uma vez enseja sua prisão em 
flagrante (e-STJ, fl. 88) 3. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a periculosidade do réu indica que a 
ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 611.484/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/3/2021, DJe de 15/3/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA DO AGENTE. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria.
2. Hipótese em que a custódia cautelar fundou-se no risco concreto de 
reiteração delitiva, uma vez que o agravante foi preso com 59,43g de cocaína 
e 21,69g de maconha, além de ser "reincidente específico, e encontrava-se, 
inclusive, em cumprimento de pena quanto a estes fatos."
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 871.433/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Intimem-se.
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AGRAVANTE : DANILO FERRAZ DE ALBUQUERQUE (PRESO)
ADVOGADOS : LOURIVAL TENÓRIO DE ALBUQUERQUE ALMEIDA - PB032152

LUCAS RODRIGUES DANTAS - PB028861
HUGO JUNIO DO NASCIMENTO REIS - PB029489

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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